
ACTA Nº 15/2002 

ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 18 DE JULHO 

DE 2002: 

Aos dezoito dias do mês de Julho do ano dois mil e dois, nesta cidade de Esposende, no Salão 

Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Esposende, sob a presidência de Engº Victor Manuel da Silva Leite, Vice-Presidente da 

Câmara Municipal, estando presentes os senhores Vereadores: Dr. Tito Alfredo Evangelista e 

Sá, Dr. Jorge Alves Cardoso, Engº Luis Miguel Morais Gomes do Vale, Dª Maria Emília de 

Miranda Mariz Figueiredo, e Arqº António José Pereira Morgado. 

A reunião foi secretariada por Rui Manuel Moutinho Ferreira, Licenciado e Director do 

Departamento de Administração Geral da Câmara Municipal. 

Sendo nove horas e cinquenta e cinco minutos, verificando-se haver "quorum" para 

funcionamento do Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. 

Verificou-se a ausência do senhor Presidente da Câmara. 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, não se verificando qualquer 

intervenção. 

- PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

01 - BALANCETE: 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL - depositado na Caixa Geral de Depósitos: à ordem – setenta e 

oito mil setecentos e trinta e sete euros e noventa cêntimos (78.737,90 €); Fundos 

Permanentes – dois mil e quinhentos euros (2.500 €); Depositado no Banco Espírito Santo – 

três mil cento e oito euros e quarenta e seis cêntimos (3.108,46 €); Depositado no Banco 

Português de Investimento – seis mil quinhentos e noventa e nove euros e oitenta e três 

cêntimos (6.599,83 €); Depositado no Banco Internacional de Crédito – seiscentos e setenta e 

sete mil quarenta e seis euros e trinta e nove cêntimos (677.046,39 €); Em cofre, na Tesouraria 

– três mil cento e dezassete euros e oitenta e um cêntimos (3.117,81 €); OPERAÇÕES DE 

TESOURARIA – Depositado na Caixa Geral de Depósitos: à ordem – trezentos e vinte e três 

mil trezentos e dezanove euros e trinta e cinco cêntimos (323.319,35 €); Em cofre, na 

Tesouraria – duzentos e oitenta e oito euros e sessenta e quatro cêntimos (288,64 €). 



A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO: 

Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número 

cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de Setembro, foram prestadas 

informações ao Executivo, acerca das decisões tomadas no uso da delegação de 

competências do senhor Presidente da Câmara e das subdelegações dos senhores 

Vereadores, constantes das relações anexas à minuta da presente reunião, da qual fazem 

parte integrante: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, Nº 14/2002, REALIZADA EM 04 DE 

JULHO DE 2002 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO: 

Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia quatro 

do corrente mês e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

ACTA DA ÚLTIMA REUNIÃO. 

04 - SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS: 

04.01 - CONTABILIDADE: 

04.01.01 – ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES E ORÇAMENTO DA CÂMARA 

MUNICIPAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO: 

Foi presente, para ratificação, despacho do senhor Presidente que aprovou uma alteração aos 

documentos previsionais para o corrente ano. Fica arquivada cópia do presente assunto, junto 

à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e cujo teor aqui se dá como 

transcrito: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

RATIFICAR O DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE QUE APROVOU A ALTERAÇÃO AO 

PLANO DE ACTIVIDADES E ORÇAMENTO PARA O CORRENTE ANO. 

VOTARAM CONTRA OS SENHORES VEREADORES DR. TITO EVANGELISTA E ENGº LUIS 

VALE. 

05 - ASSUNTOS DIVERSOS: 



05.01 - APOIO A ORGANISMOS E INSTITUIÇÕES: 

05.01.01 – ASSOCIAÇÃO NORTE CULTURAL – ORQUESTRA DO NORTE – PROTOCOLO 

DE COLABORAÇÃO – PROPOSTA: 

Foi presente uma proposta de protocolo de colaboração a celebrar com a associação em 

epígrafe, que tem por objecto a realização de três concertos no concelho de Esposende e cujo 

teor aqui se dá como transcrito, ficando arquivada cópia junto à minuta da acta da presente 

reunião, da qual faz parte integrante: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR COM A ASSOCIAÇÃO NORTE CULTURAL – 

ORQUESTRA DO NORTE. 

05.02 - COMÉRCIO E INDÚSTRIA: 

05.02.01 – PIZARIA E RESTAURANTE "FRATELLI D’ITÁLIA", DE ESPOSENDE – PEDIDO 

DE ALARGAMENTO DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: 

Foi presente o processo em epígrafe, acompanhado de requerimento solicitando autorização 

para funcionamento do estabelecimento até às quatro horas. Está junta informação da Divisão 

de Assuntos Jurídicos, do seguinte teor: "Veio a requerente, em nove de Maio último, solicitar o 

alargamento do horário para as quatro horas. Contudo, já em dezanove de Março havia feito o 

mesmo pedido, o qual, considerando o parecer da G.N.R., foi objecto de deliberação da 

Câmara Municipal no sentido de indeferimento. Face ao exposto, e porque não se alteraram as 

circunstâncias de facto ou de direito, nomeadamente, a alteração do respectivo regulamento 

municipal ou emissão de parecer favorável da G.N.R., deverá o pedido ser liminarmente 

rejeitado por se tratar de caso já decidido." Segue-se assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, INDEFERIR 

O PEDIDO DE ALARGAMENTO DE HORÁRIO, DE HARMONIA COM A INFORMAÇÃO DA 

DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS, COM A QUAL SE CONCORDA. 

Foi dado conhecimento à Câmara Municipal, das despesas efectuadas ao abrigo das 

deliberações do Executivo, referidas em relação anexa que foi entregue aos seus membros e 

constantes das autorizações de pagamento desde a última reunião ordinária até ao dia de 

ontem. 

ANTES DO ENCERRAMENTO DA REUNIÃO, PELO SENHOR PRESIDENTE FOI POSTO À 

CONSIDERAÇÃO DO EXECUTIVO, A ADMISSÃO PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, OS 

SEGUINTES ASSUNTOS: 



01 – INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL – PROGRAMA DE 

IMPLEMENTAÇÃO DA REDE SOCIAL: 

02 – COMISSÃO DE FESTAS EM HONRA DE NOSSA SENHORA DA SAÚDE E DA 

SOLEDADE, DE ESPOSENDE – PEDIDO DE SUBSÍDIO: 

03 – ESTABELECIMENTO DE PROTOCOLOS DE COOPERAÇÃO COM AS JUNTAS DE 

FREGUESIA DE APÚLIA E DE FÃO, RELATIVOS À IMPLEMENTAÇÃO DE CAMPANHA DE 

SENSIBILIZAÇÃO PARA A PRESERVAÇÃO AMBIENTAL DO PINHAL DE OFIR E DE APÚLIA 

– PROPOSTA: 

04 – ACÇÃO MOVIDA POR CELESTINO CUBELO MORAIS CONTRA A CÂMARA 

MUNICIPAL DE ESPOSENDE – ACÓRDÃO DO SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO: 

05 – INFORMAÇÃO SOBRE AS DECISÕES GERADORAS DE CUSTO FINANCEIRO: 

06 – CAMINHO DE ACESSO À SENHORA DA GUIA, EM BELINHO – RECEPÇÃO 

PROVISÓRIA: 

07 – ASSOCIAÇÃO SOCIAL CULTURAL E RECREATIVA DE APÚLIA – PEDIDO DE 

SUBSÍDIO: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, AUTORIZAR 

A INCLUSÃO NA REUNIÃO DOS ASSUNTOS PROPOSTOS. 

01 – INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL – PROGRAMA DE 

IMPLEMENTAÇÃO DA REDE SOCIAL: 

Foi presente, para efeitos de ratificação, o termo de aceitação por parte do Instituto para o 

Desenvolvimento Social, da candidatura ao Programa de Implementação da Rede Social. Fica 

arquivada cópia do presente assunto junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 

parte integrante e cujo teor aqui se dá como transcrito: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, RATIFICAR 

A ASSINATURA DO TERMO DE ACEITAÇÃO DO PROTOCOLO COM O INSTITUTO PARA O 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

02 – COMISSÃO DE FESTAS EM HONRA DE NOSSA SENHORA DA SAÚDE E DA 

SOLEDADE, DE ESPOSENDE – PEDIDO DE SUBSÍDIO: 

Foi presente um ofício da comissão de festas referida em epígrafe, solicitando atribuição de 

subsídio para apoio da realização das mesmas festividades. Está junta informação dos 



serviços financeiros, indicando a existência de cabimentação e cativação orçamental no valor 

de dezassete mil e quinhentos euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR VICE-PRESIDENTE, ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE 

DEZASSETE MIL E QUINHENTOS EUROS À FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE SANTA 

MARIA DOS ANJOS, DE ESPOSENDE. 

03 – ESTABELECIMENTO DE PROTOCOLOS DE COOPERAÇÃO COM AS JUNTAS DE 

FREGUESIA DE APÚLIA E DE FÃO, RELATIVOS À IMPLEMENTAÇÃO DE CAMPANHA DE 

SENSIBILIZAÇÃO PARA A PRESERVAÇÃO AMBIENTAL DO PINHAL DE OFIR E DE 

APÚLIA – PROPOSTA: 

Foi presente a seguinte informação da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos: "A 

degradação do pinhal de Ofir é um processo que urge minimizar, dado o grave problema 

ambiental, cultural e social que representa ao nível local, particularmente pelo facto de 

constituir uma das mais importantes áreas de lazer do litoral do distrito de Braga e pelo seu 

valor para o concelho de Esposende. Assim, e tendo presente: 1. O disposto na Lei nº 159/99, 

de 14 de Setembro, em matéria de atribuição dos municípios, designadamente quanto à área 

de ambiente e saneamento básico, considerando que é da competência do município a 

desenvolvimento de todo o necessário conjunto de tarefas condicentes à defesa do ambiente e 

à preservação do património natural; 2. Os resultados apresentados no âmbito do Estudo dos 

Problemas Ambientais do Pinhal de Ofir, elaborado pelo Instituto Superior de Agronomia da 

Universidade Técnica de Lisboa, em que são atribuídos como motivos da degradação do 

Pinhal de Ofir três principais tipos de alterações, como a salinização dos lençóis freáticos, 

provocados pelo recuo da linha de costa, a invasão dos povoamentos por espécies lenhosas, 

como acácias e, muito especificamente, o pisoteio dos povoamentos pela sua utilização de 

recreio e lazer (piqueniques) em época de Verão; 3. Atendendo o disposto nos artigos 37º e 

66º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, considerando que determinadas competências, 

embora originárias da Câmara Municipal, deverão ser exercidas pelas Juntas de Freguesia por 

uma questão de celeridade na prossecução das tarefas e sendo-lhes facultados os meios, mais 

facilmente procederão à sua organização, realização e controlo; 4. Considerando que as 

tarefas de promoção da preservação ambiental não podem ser exclusivas de uma só parte 

envolvida no processo, sendo pois desejável e vantajosa a cooperação entre os diversos 

intervenientes, complementando os investimentos de uns e de outros nessas vertentes; venho, 

pelo presente, submeter à apreciação de V. Ex.cias termos dos protocolos de cooperação a 

celebrar entre esta autarquia e as Juntas de Freguesia de Fão e de Apúlia, tendo como 

referência o protocolo já assinado a propósito com a Área de Paisagem Protegida do Litoral de 

Esposende, por forma a ser possível levar a cabo todo um conjunto de essenciais tarefas no 

âmbito da preservação ambiental do Pinhal de Ofir e de Apúlia." Segue-se assinatura. Fica 



arquivada cópia da presente proposta junto à minuta da presente reunião, da qual faz parte 

integrante e cujo teor aqui se dá como transcrito: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR 

AS PROPOSTAS DE PROTOCOLOS A CELEBRAR COM AS JUNTAS DE FREGUESIA DE 

FÃO E DE APÚLIA. 

Ausentou-se da reunião o senhor Vereador Engº Luis Vale. 

04 – ACÇÃO MOVIDA POR CELESTINO CUBELO MORAIS CONTRA A CÂMARA 

MUNICIPAL DE ESPOSENDE – ACÓRDÃO DO SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO: 

Foi presente uma informação da Divisão de Assuntos Jurídicos, dando a conhecer o teor da 

decisão do Supremo Tribunal Administrativo relativamente à acção movida por Celestino 

Cubelo Morais contra a Câmara Municipal de Esposende em dezoito de Janeiro de mil 

novecentos e noventa. A referida decisão é do seguinte teor: "Em conformidade com o exposto 

acordam em conceder provimento parcial ao recurso e alterar a sentença recorrida quanto ao 

montante dos danos indemnizáveis que se fixam conforme o exposto, e em consequência 

condenam a Ré a pagar ao A. a título de danos patrimoniais o montante de dezanove mil 

quatrocentos e cinquenta e três euros e doze cêntimos (correspondentes a três mil e 

novecentos contos) bem como juros legais de mora sobre a dita importância a contar da 

citação. E, a título de danos não patrimoniais condenam a Ré a pagar ao A. o montante de dois 

mil quatrocentos e noventa e três euros e noventa e nove cêntimos (o correspondente aos 

pedidos e arbitrados quinhentos contos). No restante julgam improcedente o pedido. Custas na 

proporção do vencido a cargo do A. atendendo-se no restante à isenção da Ré." A referida 

informação da Divisão de Assuntos Jurídicos indica que a quantia total a pagar é de quarenta e 

nove mil oitocentos e catorze euros e sessenta e três cêntimos. Fica arquivada cópia da 

presente assunto junto à minuta da presente reunião, da qual faz parte integrante e cujo teor 

aqui se dá como transcrito: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

Relativamente a este processo o senhor Vice-Presidente informou que procederá a 

averiguações sobre quem foram os intervenientes no processo, para efeitos de eventual 

exercício do direito de regresso. 

Regressou à reunião o senhor Vereador Engº Luis Vale. 

05 – INFORMAÇÃO SOBRE AS DECISÕES GERADORAS DE CUSTO FINANCEIRO: 

Foi presente a seguinte proposta do senhor Presidente da Câmara: "A alínea f) do nº 1, do artº 

64º da Lei nº 2-A/2002, de 11 de Janeiro, determina que é da Câmara Municipal a competência 



para adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor até mil vezes o índice cem das carreiras 

do regime geral do sistema remuneratório da função pública. A referida competência foi-me 

delegada por aquele órgão. Ora, nos termos do disposto no nº 3 do artº 65º do referido 

diploma, deverá ser dado conhecimento à Câmara Municipal das decisões geradoras de custo 

ou proveito, proferidas no uso de competências delegadas, na reunião seguinte à da sua 

prática. Assim, tendo presente que, por lapso dos serviços, não tem sido dado conhecimento 

atempado das minhas decisões relativas a aquisições de prédios rústicos ou urbanos, apesar 

de todas as aquisições se reportarem a execuções previstas no Plano Anual de Actividades ou 

no Plano Plurianual de Investimentos, sou agora a dar conhecimento desses mesmos actos, 

pelo que proponho que seja aceite e sanado o erro." Segue-se assinatura. Fica arquivada cópia 

da presente proposta junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e 

que aqui se dá como transcrita: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE 

DOS PRESENTES, APROVAR A PROPOSTA. 

06 – CAMINHO DE ACESSO À SENHORA DA GUIA, EM BELINHO – RECEPÇÃO 

PROVISÓRIA: 

Foi presente o auto de vistoria à empreitada em epígrafe. O mesmo auto informa que as obras 

foram executadas pela empresa Aparício & Filhos, Lda, iniciadas em 01 de Fevereiro de 2001 e 

concluídas em 15 de Maio de 2001. Mais informa que se encontram concluídos em 

conformidade com o projecto e caderno de encargos correspondentes e em condições normais 

de perfeição e segurança, pelo que podem ser recepcionados provisoriamente e deve ser 

realizado o respectivo inquérito administrativo: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA, PROCEDER À RECEPÇÃO PROVISÓRIA DA 

EMPREITADA E REALIZAR O RESPECTIVO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO. 

07 – ASSOCIAÇÃO SOCIAL CULTURAL E RECREATIVA DE APÚLIA – PEDIDO DE 

SUBSÍDIO: 

Foi presente um ofício da associação em epígrafe, solicitando atribuição de subsídio para apoio 

do pagamento das despesas com a construção de um centro de acolhimento e emergência 

para crianças em risco, que levaram a efeito na vila de Apúlia, deste concelho. Está junta 

informação dos serviços financeiros indicando a existência de cabimentação e cativação de 

verba no valor de vinte e cinco mil euros: 



A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR VICE-PRESIDENTE, ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE VINTE 

E CINCO MIL EUROS. 

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade dos 

presentes. 

Sendo dez horas e cinquenta minutos, pelo senhor Vice-Presidente, foi declarada encerrada a 

presente reunião. 

E eu, Director do Departamento de Administração Geral, redigi e subscrevi a acta da presente 

reunião. 


